
 
 
ANEXO 1 

REGULAMENTO  utilização de telemóveis e outros equipamentos tecnológicos no 
contexto escolar  

 

Preâmbulo  

Estas normas  visam  aplicar o disposto na legislação em vigor no referente ao uso de 
telemóveis e outros equipamentos tecnológicos, promovendo um ambiente de 
aprendizagem focado, seguro e respeitoso para todos os membros da comunidade 
educativa. Reconhecendo o potencial pedagógico da tecnologia, mas também os riscos de 
distração e perturbação, este documento será a base da integração das regras de conduta 
esperadas, da tipificação das infrações e dos procedimentos a seguir, garantindo uma 
aplicação justa e transparente das normas para o bem-estar de todos, em conformidade 
com o Estatuto do aluno e ética escolar e as demais orientações escolares. 

 

 Assim determina-se  

Artigo 1.º - Âmbito e Objetivos  

Em linha com a legislação em vigor e a autonomia pedagógica da escola, estas normas 
inscritas no Regulamento Interno  definem os comportamentos esperados para garantir o 
bem-estar e a aprendizagem no quotidiano escolar. 

O seu objetivo é claro: assegurar um ambiente escolar focado e seguro, reduzindo 
distrações e incentivando a interação pessoal através da regulação do uso de Dispositivos 
Móveis e Digitais (smartphones, smartwatches, tablets e outros gadgets de uso para 
acesso ao digital). 

 

Artigo 2.º - Normas para Alunos  

1.º e 2.º Ciclos:  

É proibido o uso de dispositivos móveis e digitais  nas instalações escolares.  

A utilização de telemóveis básicos, sem acesso à internet, é permitida apenas para 
comunicação com os encarregados de educação, em situações de necessidade e com a 
devida autorização.  

 

3.º Ciclo  

Durante o período letivo, incluindo aulas e intervalos, o uso de dispositivos móveis e 
digitais, só é permitido com a autorização explícita de um professor, para fins 
exclusivamente pedagógicos.  

 



 
 
i. Os alunos devem guardar os equipamentos tecnológicos devidamente desligados 
sempre que entrem na sala de aula.  

ii. Sempre que os alunos não cumpram esta regra, serão retirados pelo professor e 
entregues o Diretor.  

iii. O equipamento será devolvido pelo Diretor ao Encarregado de Educação, que 
deverá tomar consciência da falta cometida.  

iv. Sempre que o aluno persistir na falta deve o Encarregado de Educação 
responsabilizar-se por tomar as medidas conducentes à não utilização dos referidos 
equipamentos pelo seu educando em contexto sala de aula, no cumprimento estrito da 
legislação em vigor e deste Regulamento.  

 

s) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem 
autorização prévia dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão 
dos trabalhos ou atividades em curso, bem como, quando for o caso, de qualquer membro 
da comunidade escolar ou educativa cuja imagem possa, ainda que involuntariamente, 
ficar registada;  

 

t) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de outros 
meios de comunicação, sons ou imagens captadas nos momentos letivos e não letivos, 
sem autorização do Diretor do Agrupamento.  

 

i. A proteção do som e da imagem está consagrada no Artigo 79.º do Código Civil e na 
RGPD (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados). 

ii. Gravar imagens ou sons  sem autorização é considerada uma falha disciplinar 
grave,  assim como um  ilícito criminal de acordo com o  Artigo 199.º do Código Penal.  

iii. Tratando-se de alunos menores, a responsabilidade pela divulgação externa de 
conteúdos ilícitos recai sobre os seus Encarregados de Educação, que respondem 
legalmente pelos danos causados a terceiros. 

iv. A Escola exercerá o poder disciplinar perante qualquer uso indevido de dispositivos 
eletrónicos. O incumprimento das normas de privacidade (Artigo 5.º) será punido de 
acordo com o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, através de medidas que graduam da 
Advertência à Suspensão, proporcionais à gravidade da conduta e ao desrespeito pela 
privacidade alheia. 

Artigo 3.º -   Utilização de Equipamentos Eletrónicos Pessoais ( Pessoal Docente – Não 
Docente ) 

Em conformidade com o dever de zelo e a ética profissional, os profissionais da 
comunidade educativa devem abster-se do uso de dispositivos móveis para fins privados 
em contexto de sala de aula e em áreas de supervisão ativa de alunos. 



 
 
i. A observância deste dever é condição necessária para a eficácia pedagógica das 
restrições aplicadas aos alunos e para o reforço da cultura de disciplina da escola. 

 

ii. A utilização de dispositivos móveis por profissionais deve restringir-se a fins 
exclusivamente pedagógicos, administrativos ou de comunicação institucional, garantindo 
a primazia do foco na aprendizagem e no bem-estar dos alunos. 

iii.  De forma a salvaguardar a produtividade, a concentração, o normal funcionamento 
das atividades letivas e a segurança dos alunos, a utilização de telemóveis pessoais 
durante o período de prestação de trabalho rege-se pelos seguintes princípios: 

a) Durante o tempo letivo, apoio pedagógico ou reuniões de avaliação, os docentes e 
técnicos devem manter os equipamentos em modo estritamente silencioso, sendo vedado 
o seu manuseamento para fins particulares, de forma a não interromper o processo de 
ensino-aprendizagem; 

b)Os docentes e não docentes que se encontrem em tarefas de vigilância de recreio, pátios, 
refeitórios, portarias ou corredores devem abster-se de utilizar o telemóvel para fins 
pessoais, garantindo o foco total na segurança e bem-estar dos alunos sob a sua 
responsabilidade; 

c) A realização ou receção de chamadas e a troca de mensagens de carácter particular 
devem ser limitadas ao estritamente necessário (situações de urgência médica ou força 
maior familiar), devendo o trabalhador, se necessário e sem abandonar os alunos sem 
supervisão, afastar-se momentaneamente do espaço letivo; 

d) O acesso a redes sociais, jogos, aplicações de lazer ou visualização de conteúdos 
multimédia não relacionados com a atividade profissional é estritamente proibido durante 
o tempo de serviço ativo, devendo ocorrer exclusivamente durante os períodos de pausa 
regulamentares (pausa para descanso ou refeição). 

 

Artigo 4.º - Comunicação e Parceria com as Famílias  

A comunicação entre a escola e a família deve ser feita através dos canais institucionais: 
telefone fixo (268 447010) , via mail institucional e ou plataforma INOVAR. 

Em caso de necessidade, os alunos podem sempre solicitar a um funcionário a utilização 
do telefone da escola para contactar os seus encarregados de educação.  

É fundamental a participação ativa dos encarregados de educação na sensibilização dos 
alunos, incentivando-os a deixar o telemóvel em casa e a tomar consciência dos riscos do 
seu uso excessivo.  

 

Artigo 5º -   Divulgação de imagens  

 

É expressamente proibida a captação de som ou imagem (fotografia ou vídeo) de alunos, 
encarregados de educação ou outros membros da comunidade educativa através de 



 
 
telemóveis pessoais, exceto se expressamente autorizado pela Direção da Escola para fins 
estritamente pedagógicos ou institucionais, e sempre em conformidade com o 
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD). 

 

Reconhecendo o valor da partilha das atividades escolares, os  Encarregados de Educação, 
no início de cada ano letivo, devem conceder a sua autorização para a divulgação da 
imagem dos seus educandos. Esta permissão é exclusiva para os canais oficiais e seguros 
do Agrupamento:  

 

Site do Agrupamento de Escolas de Alandroal  

Site da Biblioteca Escolar do Agrupamento de Escolas de Alandroal 

Facebook do Agrupamento de Escolas de Alandroal 

Alterado e aprovado em Conselho Pedagógico de:  

 

 

 

 


